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ΧΟΝΤΕ ΧΟΜ Α ΧΡΕDΙΒΙΛΙD
Ε ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ
DΟ ΕΣΤΑD℘Ο ΠΑΡΑ
ΠΥΒΛΙΧΑΡ ΣΕΥΣ ΒΑΛΑΝ∩Ο
Ε ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ
ΧΟΜ ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ΑΧΕΣΣΕ Ε
ΧΟΝΗΕ∩Α:

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ
ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

Λ⊆DΕΡ ΕΜΧΟΝΤΕ∨DΟ
DΕ ΕΧΟΝΟΜΙΑ &ΝΕΓΧΙΟΣ

+35ΜΜ
DΕ ΥΣΥℑΡΙΟΣ

∨ΝΙΧΟΣ

Α ΦΟΡ∩Α
DΟ ΕΣΤΑD℘Ο

+56 ΜΜ
δε ιmπαχτοσ / mσ

Λ⊆DΕΡΕΣ Ε
ΦΟΡΜΑDΟΡΕΣ
DΕΟΠΙΝΙ℘Ο
ΛΕΕΜΟ
ΕΣΤΑD℘Ο
DΙΑΡΙΑΜΕΝΤΕ

DΑDΕ

ΟΣ

A Sabesp verificará, mensalmente, a elegibilidade ao benefício, com base na relação encaminhada pela Arsesp. 
Em caso de perda de elegibilidade, o usuário será cientificado, por escrito, nas três faturas imediatamente 
subsequentes à constatação da perda de elegibilidade ou por meio de outras formas de comunicação 
autorizadas pelo usuário.
Não havendo o restabelecimento da condição de elegibilidade, nem o enquadramento do usuário em outra 
das modalidades, o usuário ingressará em regime de transição, ao final do qual o benefício tarifário será 
cancelado, passando o usuário a pagar 100% (cem por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a 
categoria Residencial.
O regime de transição terá duração de 6 (seis) meses e implicará nos seguintes valores de tarifa:
1. 50% (cinquenta por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a categoria Residencial / Normal 
para o consumo até 30m³ e 70% (setenta por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a categoria 
Residencial / Normal para o consumo superior a 30m³, pelo prazo de 3 (três) meses;
2. 75% (setenta e cinco por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a categoria Residencial / Normal 
para o consumo até 30m³ e 90% (noventa por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a categoria 
Residencial / Normal para o consumo superior a 30m³, pelo prazo de 3 (três) meses, contados do fim do prazo 
de que trata o item 1.
Caso, a qualquer momento ao longo do regime de transição, o usuário volte a se enquadrar nas condições de 
elegibilidade do benefício, o regime de transição será encerrado e retomada a aplicação do referido benefício.
(ii) Categoria Residencial Social:
Terão direito a pagar a tarifa Residencial Social os usuários que atendam a pelo menos um dos seguintes 
critérios:
I - estar registrado no CadÚnico com renda mensal per capita entre o limite superior da faixa N = 2 do “Bloco 8 - 
Trabalho e Remuneração” e ½ (meio) salário-mínimo. Somente serão considerados usuários cuja atualização 
no CadÚnico mais recente seja de até dois anos, a ser verificada no ato de concessão do benefício. Para 
manutenção do benefício, o usuário deve manter seu cadastro no CadÚnico atualizado em relação ao CPF e 
ao município de residência;
II - estar desempregado, sendo o último salário de, no máximo, 3 salários-mínimos, desde que tenha consumo 
máximo de 15 m³/mês e seja titular da conta há mais de 90 dias. O tempo máximo de concessão da tarifa 
social será de 12 meses;
III - residir em habitações coletivas consideradas sociais, como cortiços e as verticalizadas, tais como Unidade 
Social Verticalizada resultante do processo de urbanização de favelas; ou 
IV - auferir renda per capita de até ½ (meio) salário-mínimo e pertencer a família que tenha, entre seus 
membros, pessoa com deficiência ou pessoa idosa com 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou mais que 
comprove não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família e que 
receba o Benefício de Prestação Continuada (BPC) ou benefício equivalente que venha a sucedê-lo. Os 
valores recebidos do BPC não serão incluídos no cálculo da renda per capita do grupo familiar para fins de 
elegibilidade por este critério. 
Em caso de perda de elegibilidade, aplicam-se os mesmos critérios e tarifas do regime de transição descrito 
para a categoria Residencial Vulnerável (item 2, (i)):
1- Nas hipóteses dos critérios I e IV, a partir da alteração da condição socioeconômica, sendo o usuário 
cientificado por três faturas subsequentes à identificação da perda de elegibilidade;
2- Na hipótese do critério II, a partir do encerramento o prazo de vigência do benefício, sendo o usuário 
cientificado na fatura subsequente à identificação da perda da elegibilidade;
3- Na hipótese do critério III, a partir da alteração das características do imóvel, sendo o usuário cientificado 
na fatura subsequente à identificação da perda da elegibilidade. 
(iii) Categoria Residencial Social II:
Terão direito a pagar a tarifa Residencial Social II os usuários que atendam a pelo menos um dos seguintes 
critérios:
I - residir em domicílio situado em núcleo urbano informal passível de Regularização Fundiária Urbana 
de Interesse Social (Reurb-S) ou a ser contemplado com intervenção da Sabesp, ambos expressamente 
autorizados pelo município;
II - residir em localidade, indicada pelo respectivo município, em que as habitações possuam características 
de vulnerabilidade social similares às favelas e comunidades urbanas, segundo critérios definidos pelo IBGE 
e desde que tais características sejam avaliadas pela Sabesp e aprovadas pela Arsesp; ou
III - residir em localidade composta ou formada por povos originários e comunidades tradicionais ou por 
comunidades rurais, que apresente características de vulnerabilidade social. A identificação de tais localidades 
deve ser baseada em cadastros públicos e em as áreas demarcadas pelo município ou pela autoridade de 
mapeamento oficial. Além disso, essas localidades devem ser indicadas pelo respectivo município, submetidas 
à avaliação da Sabesp quanto às suas características, e aprovadas pela Arsesp.
O tempo máximo de concessão da tarifa Residencial Social II por economia será de 2 (dois) anos, contabilizado 
a partir da conclusão da respectiva ligação definitiva. 
Após o período de 2 (dois) anos, o usuário será cientificado da perda do benefício, por escrito, nas três faturas 
imediatamente subsequentes ou por meio de outras formas de comunicação autorizadas pelo usuário. Não 
havendo o enquadramento do usuário em outra modalidade, ao final dos três meses em que há comunicação 
da perda do benefício, o usuário ingressará em regime de transição, ao final do qual o benefício tarifário será 
cancelado, passando o usuário a pagar 100% (cem por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a 
categoria Residencial.
O regime de transição terá duração de 3 (três) meses e implicará em 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
da tarifa de aplicação fixado para a categoria Residencial / Normal para o consumo até 30m³ e 90% (noventa 
por cento) do valor da tarifa de aplicação fixado para a categoria Residencial / Normal para o consumo 
superior a 30m³.
Caso, a qualquer momento ao longo do regime de transição, o usuário volte a se enquadrar nas condições de 
elegibilidade do benefício, o regime de transição será encerrado e retomada a aplicação do referido benefício.
(iv) Outras informações relevantes sobre as categorias Residencial Vulnerável, Residencial Social e 
Residencial Social II:
1- Cada unidade familiar somente poderá ter os benefícios das Tarifas Residencial Vulnerável, Residencial 
Social ou Residencial Social II aplicados a uma ligação, sendo as demais enquadradas nas categorias 
correspondentes com as características do imóvel e de sua ocupação;
2- Caso o usuário tenha tido o benefício das tarifas sociais cessado após a entrada em vigor da Deliberação 
ARSESP nº 1.544 de 01 de agosto de 2024, a ele será aplicável a tarifa Residencial Social pelo prazo de 
18 meses, contados a partir de 1º de junho de 2025. Após esse prazo, a Sabesp comunicará, ao usuário, o 
encerramento do benefício por três faturas consecutivas; 
3- No caso de enquadramento em mais de uma hipótese de tarifa social (Vulnerável, Social ou Social II), 
aplica-se a mais benéfica ao usuário;

4- O beneficiário potencial que receber fatura sem a concessão da tarifa social poderá solicitar sua concessão 
provisória, apresentando documentação que comprove seu registro no CadÚnico, BPC ou o enquadramento 
em algum dos critérios de elegibilidade, e deverá buscar regularizar sua situação cadastral.
3. Relação de Municípios Operados Pela Sabesp:
São indicados a seguir os Municípios atualmente operados pela Sabesp (posição: agosto de 2025):
Diretoria de Operação e Manutenção (O): 
OC - Unidade Centro:
São Paulo, Santo André e Mauá.
ON - Unidade Norte:
São Paulo, Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guarulhos e Mairiporã.
OS - Unidade Sul:
São Paulo, Diadema, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, Ribeirão Pires, Rio 
Grande da Serra, São Bernardo do Campo e São Lourenço da Serra.
OL - Unidade Leste:
São Paulo, Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba, Guararema, Mogi das Cruzes 
(Bairro da Divisa e Aruã/Distrito Industrial do Taboão), Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano.
OO - Unidade Oeste:
São Paulo, Barueri, Carapicuíba, Cotia, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Santana de 
Parnaíba, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista.
OX - Unidade Baixada Santista:
Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São Vicente.
OI - Unidade Litoral Norte:
Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba.
OR - Unidade Vale do Ribeira:
Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Itaoca, 
Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, 
Sete Barras e Tapiraí. 
OP - Unidade Alto Paranapanema:
Águas de Santa Bárbara, Alvinlândia, Angatuba, Arandu, Avaré, Barão de Antonina, Bernardino de Campos, 
Bom Sucesso de Itararé, Buri, Campina do Monte Alegre, Capão Bonito, Coronel Macedo, Duartina, Espírito 
Santo do Turvo, Fartura, Fernão, Gália, Guapiara, Guareí, Iaras, Itaberá, Itaí, Itapetininga, Itapeva, Itaporanga, 
Itararé, Itatinga, Lucianópolis, Lupércio, Nova Campina, Óleo, Paranapanema, Pardinho, Paulistânia, Pilar do 
Sul, Piraju, Pratânia, Ribeirão Branco, Ribeirão do Sul, Ribeirão Grande, Riversul, Santa Cruz do Rio Pardo, 
São Miguel Arcanjo, Sarutaiá, Taguaí, Taquarituba, Taquarivaí, Tejupá, Timburi e Ubirajara. 
OU - Unidade Baixo Paranapanema:
Adamantina, Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Álvaro de Carvalho, Anhumas, Arco Íris, Assis, Bastos, 
Borá, Caiabu, Cruzália, Echaporã, Emilianópolis, Estrela do Norte, Euclides da Cunha Paulista, Flora Rica, 
Flórida Paulista, Florínea, Gabriel Monteiro, Iacri, Inúbia Paulista, Lucélia, Luiziânia, Lutécia, Marabá Paulista, 
Maracaí, Mariápolis, Mirante do Paranapanema, Narandiba, Nova Guataporanga, Oriente, Oscar Bressane, 
Osvaldo Cruz, Paraguaçu Paulista, Parapuã, Pedrinhas Paulista, Piacatu, Piquerobi, Pirapozinho, Platina, 
Pracinha, Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Quatá, Queiroz, Quintana, 
Regente Feijó, Ribeirão dos Índios, Rosana, Sagres, Salmourão, Sandovalina, Santa Mercedes, Santo 
Anastácio, Santo Expedito, Santópolis do Aguapeí, Taciba, Tarabaí, Tarumã, Teodoro Sampaio e Tupã. 
OF - Unidade Pardo e Grande:
Aguaí, Águas da Prata, Altair, Buritizal, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Colômbia, Divinolândia, Espírito Santo 
do Pinhal, Franca, Guariba, Icém, Itirapuã, Itobi, Jaborandi, Jeriquara, Miguelópolis, Mococa, Pedregulho, 
Restinga, Ribeirão Corrente, Rifaina, Santa Cruz da Esperança, Santa Rosa do Viterbo, Santo Antônio do 
Jardim, São João da Boa Vista, Serra Azul, Serra Negra, Tapiratiba e Terra Roxa. 
OJ - Unidade Capivari/Jundiaí:
Águas de São Pedro, Bragança Paulista, Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Charqueada, Elias Fausto, 
Hortolândia, Itatiba, Itupeva, Jarinu, Joanópolis, Mombuca, Monte Mor, Morungaba, Nazaré Paulista, Paulínia, 
Pedra Bela, Pinhalzinho, Piracaia, Saltinho, Santa Maria da Serra, Socorro, Vargem e Várzea Paulista. 
OM - Unidade Médio Tietê:
Agudos, Alambari, Alumínio, Anhembi, Araçariguama, Arealva, Areiópolis, Bocaina, Bofete, Boituva, Boracéia, 
Botucatu, Capela do Alto, Cesário Lange, Conchas, Dourado, Ibiúna, Iperó, Laranjal Paulista, Pederneiras, 
Pereiras, Piedade, Porangaba, Quadra, Salto de Pirapora, São Manuel, São Roque, Sarapuí, Tatuí, Torre de 
Pedra e Torrinha. 
OT - Unidade Baixo Tietê e Grande:
Adolfo, Alto Alegre, Aparecida d’Oeste, Aspásia, Auriflama, Avaí, Balbinos, Bento de Abreu, Brejo Alegre, 
Cândido Rodrigues, Cardoso, Catiguá, Coroados, Dirce Reis, Dolcinópolis, Estrela d’Oeste, Fernando 
Prestes, Fernandópolis, Floreal, Gastão Vidigal, General Salgado, Glicério, Guarani d’Oeste, Guzolândia, 
Ibirá, Indiaporã, Irapuã, Jales, Lins, Lourdes, Macedônia, Magda, Marinópolis, Meridiano, Mesópolis, Mira 
Estrela, Monções, Monte Alto, Monte Aprazível, Nhandeara, Nipoã, Nova Canaã Paulista, Nova Granada, 
Nova Luzitânia, Novo Horizonte, Onda Verde, Orindiúva, Ouroeste, Palmares Paulista, Palmeira d’Oeste, 
Paranapuã, Paulo de Faria, Pedranópolis, Piratininga, Planalto, Poloni, Pongaí, Pontalinda, Pontes Gestal, 
Populina, Presidente Alves, Riolândia, Rubiácea, Rubinéia, Santa Albertina, Santa Clara d’Oeste, Santa 
Ernestina, Santa Salete, Santana da Ponte Pensa, São Francisco, São João das Duas Pontes, Sebastianópolis 
do Sul, Sud Menucci, Três Fronteiras, Turiuba, Turmalina, União Paulista, Urânia, Uru, Valentim Gentil, Vitória 
Brasil e Zacarias. 
OV - Unidade Vale do Paraíba:
Arapeí, Bananal, Caçapava, Cachoeira Paulista, Campos do Jordão, Canas, Igaratá, Jambeiro, Lagoinha, 
Lavrinhas, Lorena, Monteiro Lobato, Pindamonhangaba, Queluz, Redenção da Serra, Roseira, Santa Branca, 
Santo Antônio do Pinhal, São Bento do Sapucaí, São José dos Campos, São Luiz do Paraitinga, Silveiras, 
Taubaté e Tremembé. 
O disposto no presente comunicado não se aplica aos municípios de Miguelópolis, Nova Guataporanga e 
Quintana. Da mesma forma, não se aplica às tarifas de Mogi das Cruzes (Bairro da Divisa e Aruã/Distrito 
Industrial do Taboão).
A vigência das alterações nas regras de enquadramento nas categorias residenciais social e vulnerável 
respeitará o previsto nas Deliberações Arsesp nº 1.544/2024 e nº 1.699/2025, não sendo aplicáveis aos 
municípios de Miguelópolis, Nova Guataporanga, Quintana e Mogi das Cruzes (Bairro da Divisa e Aruã/
Distrito Industrial do Taboão).

São Paulo, 28 de agosto de 2025.
A Diretoria.

continuação
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ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΑΣ ΕΜΠΡΕΣΑΣ DΕ ΡℑDΙΟ Ε ΤΕΛΕςΙΣ℘Ο ΝΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ − ΣΕΡΤΕΣΠ
ΧΝΠϑ. ν≡ 62.650.809/0001−16

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο − ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ
Πελο πρεσεντε εδιταλ ⇒ χαm χονϖοχαδασ τοδασ ασ ασσοχιαδασ δο Σινδιχατο δασ Εmπρεσασ δε Ρ�διο ε Τελεϖισ�ο νο 
Εσταδο δε Σ�ο Παυλο − ΣΕΡΤΕΣΠ, θυιτεσ ε νο γοζο δοσ σευσ διρειτοσ σινδιχαισ, α σε ρευνιρεm εm ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ 
ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ εm πριmειρα χονϖοχα��ο ασ 10:30η (δεζ ηορασ ε τριντα mινυτοσ) δο δια 04 δε σετεmβρο 
δε 2025, θυιντα−φειρα, να σεδε ασσοχιατιϖα, Ρυα Απιναϕ�σ, ν… 1.100, χονϕυντο 1.403, εm Σ�ο Παυλο, Χαπιταλ, παρα 
δελιβερα��ο δα σεγυιντε Ορδεm δο δια: α) Αν�λισε ε δελιβερα��ο σοβρε α παυτα δε ρειϖινδιχα��εσ απρεσενταδα πελο 
ΣΙΝΒΙΕΣΠ Σινδιχατο δοσ Βιβλιοτεχ�ριοσ, Dοχυmενταλιστασ, Χιεντιστασ δα Ινφορmα��ο, Ηιστοριαδορεσ, Μυσε�λογοσ, 
Αρθυιϖιστασ, Αυξιλιαρεσ δε Βιβλιοτεχα ε δε Χεντροσ δε Dοχυmεντα��ο νο Εσταδο δε Σ�ο Παυλο; β) Αν�λισε ε δελιβε−
ρα��ο σοβρε α παυτα δε ρειϖινδιχα��εσ απρεσενταδα πελο  Σινδιχατο δοσ Τραβαληαδορεσ νασ Εmπρεσασ δε νιβυσ 
Ροδοϖι�ριοσ Ιντερναχιοναισ Ιντερεσταδυαισ, Ιντερmυνιχιπαισ ε Σετορ Dιφερενχιαδο δε Σ�ο Παυλο, Ιταπεχεριχα δα Σερρα, 
Σ�ο Λουρεν�ο δα Σερρα, Εmβυ−Γυα�υ, Φερραζ δε ςασχονχελοσ, Πο� ε Ιταθυαθυεχετυβα; χ) Dελιβερα��ο σοβρε α τεσε 
δο χοmυm αχορδο. δ) Τρανσφορmα��ο δα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν�ρια εm Περmανεντε ενθυαντο περδυραρεm 
ασ νεγοχια��εσ, ου ατ� ο αϕυιζαmεντο δο Dισσ�διο Χολετιϖο. ε) Ελει��ο δα Χοmισσ�ο δε Νεγοχια��ο; φ) Ουτοργα δε 
ποδερεσ παρα α Dιρετορια, Χοmισσ�ο δε Νεγοχια��ο ε Ασσεσσορια ϑυρ�διχα δο Σινδιχατο δασ Εmπρεσασ δε Ρ�διο ε 
Τελεϖισ�ο νο Εσταδο δε Σ�ο Παυλο− ΣΕΡΤΕΣΠ, παρα αχοmπανηαmεντο δε τοδοσ οσ ατοσ ε τερmοσ δα νεγοχια��ο, 
χελεβρα��ο δα Χονϖεν��ο Χολετιϖα δε Τραβαληο ου ρεπρεσεντα��ο εm προχεσσο ϕυδιχιαλ δε δισσ�διο χολετιϖο; γ) 
Dελιβερα��ο σοβρε ρεγιστρο εm χαρτ�ριο δα Ατα δα ΑΓΟ δε 12 δε mαρ�ο δε 2025 θυε απροϖου ασ χοντασ δα Dιρετορια 
ρεφερεντεσ αο εξερχ�χιο δε 2024. η) Ασσυντοσ γεραισ. Ν�ο ηαϖενδο ν�mερο λεγαλ δε ασσοχιαδασ να ηορα αχιmα ινδι−
χαδα παρα α ινσταλα��ο δοσ τραβαληοσ εm πριmειρα χονϖοχα��ο, α Ασσεmβλεια σε ινσταλαρ� ε δελιβεραρ� ϖαλιδαmεντε, 
εm σεγυνδα χονϖοχα��ο χοm θυαλθυερ ν�mερο δε ασσοχιαδασ πρεσεντεσ, �σ 11,00 η (ονζε ηορασ) νο mεσmο δια 
ε λοχαλ. Α ασσοχιαδα ποδερ� σε φαζερ ρεπρεσενταρ πορ προχυραδορ, νοσ τερmοσ δο Εστατυτο Σοχιαλ ε δο Χ�διγο Χιϖιλ 
Βρασιλειρο. Σ�ο Παυλο, 27 δε αγοστο δε 2025. Λυιζ Φερνανδο Χονσταντινο − Πρεσιδεντε.

Fábrica de Papel e Papelão
Nossa Senhora da Penha S.A.

CNPJ nº 49.912.199/0001-13 | NIRE 35.300.046.145
Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Maio de 2025

1. Data, Hora e Local: No dia 31 (trinta e um) do mês de Maio de 2025, às 10:00 horas, na sede social da 
Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Funabashi 
Tokuji, 170, Jardim Ivete, na Cidade de Itapira, Estado de São Paulo (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital. 2. Convocação: Edital de Convocação publicado, de acordo com o artigo 124 da 
Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), no jornal “O Estado de São Paulo”, edições de 
13, 14 e 15 de maio de 2025 em via impressa e via digital. 3. Presença: Participaram da Assembleia
acionistas representando 58,38% do capital social votante da Companhia, conforme se verifica nos Boletins 
de Votos a Distancia enviados a Companhia e na Lista de Presença de Acionistas constante do Anexo I da
presente ata. 4. Composição da Mesa: Verificado o quórum legal, foi instalada a Assembleia, tendo o 
Sr. Sadao Miki assumido a presidência e o Sr. Rafael Francisco Beghini a secretaria dos trabalhos, os 
quais foram escolhidos na forma prevista no Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia. 5. Ordem do Dia:
Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) Eleição de 01(hum) membro para o Conselho de Administração, 
conforme Artigo 18, § 3 º. 6. Lavratura da Ata: Os acionistas autorizaram, por unanimidade, a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A. 7. Deliberações: Conforme 
solicitado pelo Presidente da Mesa, foi realizada a leitura do Edital de Convocação, e, após exame e 
discussão dos assuntos constantes da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram o seguinte:
I. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Por maioria dos votos, foi pelo Sr. Presidente da Mesa 
proclamado o seguinte resultado: eleito como Conselheiro de Administração, o Sr. Toyoaki Ejiri, portador da 
cédula de identidade RG nº 34.626.118-1 (SSP/SP) e CPF (ME) nº 341.251.518-30, brasileiro, divorciado,
desenvolvedor de software, domiciliado e residente na Rua Dr. Eduardo Amaro, nº 99, Apto. 22, Paraiso, São 
Paulo/SP, CEP: 04.104-080. O membro do Conselho de Administração ora eleito declara que não está 
incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividades mercantis, bem como 
assina competente declaração de desimpedimento que esta arquivada na sede da empresa. Esclareceu em 
seguida o Sr. Presidente que o mandato do membro do Conselho Administração ora eleito, findar-se-á até a 
Assembleia Geral Ordinária a se realizar no exercício de 2028, o qual permanecerá legalmente investido do 
seu respectivo cargo até a eleição dos novos conselheiros, ou sua reeleição. Declarando em seguida o Sr.
Presidente, devidamente empossado em seu cargo, o recém-eleito membro do Conselho de Administração, 
uma vez que o mesmo, em ato continuo, assinará o competente termo de posse a ser lavrado em livro 
próprio e arquivado na sede da empresa. Encerramento, Aprovação e Assinaturas: Tomando a palavra,
o Sr. Presidente considerou encerrados os trabalhos da Assembleia, determinando que fosse lavrada a 
presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os acionistas presentes. Mesa:
Presidente, Sadao Miki; Secretário, Rafael Francisco Beghini. Acionistas Presentes: Alexandre Utsunomiya, 
Cesar Tagayas Nakano, Claudio Yutaka Fukasawa, Cleber Takahiro Shiguematsu, Cristiane Funabashi 
Sanchez, Denise Shizue Nakano, Edson Funabashi, Eduardo Hiroshi Funabashi, Eica Shiguematsu, 
Elisabeth Mari Utsunomiya Fagundes, Fabiana Mari Shiguematsu, Fernanda Hayashi de Alencar, Fernando 
Eiji Shiguematsu, Flavia Yuri Shiguematsu, Gabriel Kiyoshi Funabashi, Gustavo Haruhiko Shiguematsu, 
Harumi Funabashi Sanchez, Henry Nakano Sahao, Hikari Holding Ltda., Ilda Funabashi, Julio Funabashi 
Junior, Lais Tiaki Antunes Shiguematsu, Larissa Lie Ogassavara, Leandro Ryu Watanabe, Lizete Yumi 
Nakano, Marcia S. Shiguematsu Hayashi, Marcia Yuri Funabashi Nottoli, Marco Antonio Cruz Funabashi, 
Maristela Shiguematsu de Michelli, Mauro Yasunori Funabashi, Milene Shiguematsu de Michelli, Nelson 
Harasawa, Nelson Ital Shiguematsu, Paulo Hirai, Rodrigo Hiroto Shiguematsu, Rubens E. Yonezawa Barros, 
Sadao Miki, Sergio Atsushi Simizu, Silvia Yamashita, Simone Chiemi Nakano, Tereza Shiguematsu de 
Michelli, Viviane Emi Nakano Fukasawa. Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em 
livro próprio. Mesa: Sadao Miki - Presidente; Rafael Francisco Beghini - Secretário. JUCESP nº 251.384/25-1 
em 30/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90043/2025 - UASG 263101 

PROCESSO CETESB Nº 38/2025/308 
e.ambiente: 044935/2025-17

A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu 
Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da  
LF nº 14.133/21, visando fornecimento de BOMBA DE VÁCUO, conforme especificação 
técnica e demais condições constantes deste Edital e seus anexos.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras, www.cetesb.sp.gov.br/ 
acontece/licitações e contratos, www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”.
Início da abertura da sessão pública: 12/09/2025 às 09:00h.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR; www.gov.br/compras/pt-br.
Dúvidas/esclarecimentos deverão ser encaminhados pelo email:
comprasgov_cetesb@sp.gov.br. 

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90055/2025 - UASG 263101 
PROCESSO CETESB Nº 14/2025/308 

e.ambiente: 032301/2025-60
A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu 
Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da  
LF nº 14.133/21, visando contratação de empresa qualificada, em conformidade com 
as exigências da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, para prestar 
serviços especializados de radioproteção e de proteção física, que incluem a 
atualização, execução e manutenção dos Planos de Radioproteção bem como a 
elaboração e acompanhamento dos Planos de Proteção Física da CETESB, de 
acordo com as especificações constantes do Termo de Referência Anexo I do Edital.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras, www.cetesb.sp.gov.br/ 
acontece/licitações e contratos, www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”.
Início da abertura da sessão pública: 12/09/2025 às 09:00h.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR; www.gov.br/compras/pt-br.
Dúvidas/esclarecimentos deverão ser encaminhados pelo email:
comprasgov_cetesb@sp.gov.br.

ϑΗΣΦ ΠΑΡΤΙΧΙΠΑ∩∏ΕΣ Σ.Α.
ΧΝΠϑ 08.294.224/0001−65 − ΝΙΡΕ 35.300.333.578 − Χοmπανηια Αβερτα

Ατα δασ Ασσεmβλειασ Γεραισ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια Ρεαλιζαδασ εm 30 δε Αβριλ δε 2025
Dατα, Ηορα ε Λοχαλ: Εm 30/4/25, ◊σ 10η, να σεδε σοχιαλ δα ϑΗΣΦ Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. (�Χοmπανηια�). Πρεσεν−
ασ: Αχιονιστασ ρεπρεσεντανδο (ι) 66,89% δο χαπιταλ σοχιαλ ϖοταντε ε τοταλ, να ΑΓΟ; ε (ιι) 66,90% δο χαπιταλ 
σοχιαλ ϖοταντε ε τοταλ, να ΑΓΕ. Μεσα: Πρεσιδεντε: Βρενο Περεζ ςιχεντε; Σεχρετ〈ριο: ϑοο Αλϖεσ Μειρα Νετο. 
Dελιβερα⌡εσ: Εm ΑΓΟ: (1) Απροϖαρ, ασ χοντασ δοσ αδmινιστραδορεσ ε ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ δα Χοm−
πανηια ρεφερεντεσ αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31/12/24. (2) Απροϖαρ, ο οραmεντο δε χαπιταλ παρα ο εξερ−
χχιο δε 2025, νο ϖαλορ δε Ρ∃ 167.579.825,45. (3) Απροϖαρ, α δεστιναο δο λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο σοχιαλ 
ενχερραδο εm 31/12/24, χορρεσπονδεντε αο λυχρο λθυιδο δε Ρ∃ 854.418.000,87, νοσ σεγυιντεσ τερmοσ: (ι) 
Ρ∃ 42.710.900,04, ρεπρεσεντανδο 5% δο λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο, παρα α χονστιτυιο δε ρεσερϖα λεγαλ; (ιι) 
Ρ∃ 202.924.275,21, ρεπρεσεντανδο 25% δο λυχρο λθυιδο, απ⌠σ δεσχονταδο ο ϖαλορ δεστιναδο παρα α ρεσερϖα 
λεγαλ, αο παγαmεντο δε διϖιδενδοσ mνιmοσ οβριγατ⌠ριοσ, σενδο θυε α ιντεγραλιδαδε δεστε ϖαλορ ϕ〈 φοι δεχλαραδα 
αντεχιπαδαmεντε; (ιιι) Ρ∃ 441.192.268,71, χορρεσπονδεντεσ ◊ παρχελα νο ρεαλιζαδα δο λυχρο δο εξερχχιο, 
παρα α φορmαο δα ρεσερϖα δε λυχροσ α ρεαλιζαρ; ε (ιϖ) Ρ∃ 167.579.825,45 δεστιναδοσ ◊ ρετενο δε λυχροσ χοm 
βασε εm οραmεντο δε χαπιταλ. Φιχα απροϖαδα, α ρεαλοχαο δοσ διϖιδενδοσ δεχλαραδοσ να ΡΧΑ δε 20/12/24 
δα χοντα δε ρεσερϖασ δε λυχροσ δε εξερχχιοσ αντεριορεσ παρα α χοντα δο λυχρο δο εξερχχιο, οσ θυαισ σο ιmπυ−
τ〈ϖεισ, αο διϖιδενδο mνιmο οβριγατ⌠ριο, οσ θυαισ φοραm παγοσ δα σεγυιντε φορmα: (ι) Ρ∃ 20.833.333,33 εm 
9/1/25; (ιι) Ρ∃ 20.833.333,33 εm 10/2/25 ε (ιιι) Ρ∃ 20.833.333,34 εm 10/3/25 περφαζενδο ο ϖαλορ βρυτο 
τοταλ δε Ρ∃ 62.500.000,00. (4) Απροϖαρ, θυε ο Χονσεληο δε Αδmινιστραο σεϕα χοmποστο πορ 7 mεmβροσ, 
εm οβσερϖνχια αοσ λιmιτεσ m〈ξιmο ε mνιmο. (5) Απροϖαρ, α ελειο δα χηαπα, χοm mανδατο ατ α ΑΓΟ θυε 
δελιβεραρ σοβρε ασ χοντασ δο εξερχχιο σοχιαλ φινδο εm 31/12/25. Χοmποστα πελοσ σεγυιντεσ mεmβροσ: ϑοσ 
Αυριεmο Νετο; Τηιαγο Αλονσο δε Ολιϖειρα; Οσϖαλδο Ροβερτο Νιετο, mεmβρο ινδεπενδεντε; Αλβερτο Φερνανδεσ, 
mεmβρο ινδεπενδεντε; Παβλο Ροmαν Dι Σι, mεmβρο ινδεπενδεντε; Ριχηαρδ Ραινερ, mεmβρο ινδεπενδεντε; 
ε Αδιλσον Αυγυστο Μαρτινσ ϑνιορ, ορα ελειτοσ, ινφορmαραm ◊ Χοmπανηια θυε πρεενχηεm ασ χονδι⌡εσ πρϖιασ 
δε ελεγιβιλιδαδε πρεϖιστασ νο αρτιγο 147 δα Λει ν≡ 6.404/76 ε να ΡΧςΜ 81 ε σερο ινϖεστιδοσ νοσ ρεσπεχτιϖοσ 
χαργοσ mεδιαντε ασσινατυρα δοσ τερmοσ δε ποσσε, δεντρο δο πραζο λεγαλ, οπορτυνιδαδε εm θυε πρεσταρο ασ 
δεχλαρα⌡εσ δε δεσιmπεδιmεντο πρεϖιστασ εm λει, βεm χοmο συασ συϕει⌡εσ ◊ χλ〈υσυλα χοmπροmισσ⌠ρια πρεϖιστα 
νο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, νοσ τερmοσ δο Ρεγυλαmεντο δο Νοϖο Μερχαδο δα Β3. (6) Απροϖαδα, α 
ινδιχαο δο Σρ. ϑοσ Αυριεmο Νετο, παρα ο χαργο δε πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο. (7) Απροϖαδα 
α ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ, παρα ο mανδατο ατ α ΑΓΟ θυε δελιβεραρ σοβρε ασ χοντασ δο εξερχχιο σοχιαλ 
φινδο εm 31/12/25. (8) Απροϖαρ, θυε ο Χονσεληο Φισχαλ δα Χοmπανηια σεϕα χοmποστο πορ 3 mεmβροσ εφετιϖοσ 
ε ιγυαλ νmερο δε συπλεντεσ. (9) Απροϖαρ, α ελειο δοσ χονσεληειροσ ινδιχαδοσ πελοσ δεmαισ αχιονιστασ δα 
Χοmπανηια, παρα ο Χονσεληο Φισχαλ: (ι) ο Αριοϖαλδο δοσ Σαντοσ, mεmβρο τιτυλαρ ε σευ ρεσπεχτιϖο συπλεντε, ο 
Σρ. Βρυνο Μειρελλεσ Σαλλοτι; (ιι) ο Σρ. Αδεmιρ ϑοσ Σχαρπιν, mεmβρο τιτυλαρ ε σευ ρεσπεχτιϖο συπλεντε, ο Σρ. ϑοο 
Οδαιρ Βρυνοζι; ε (ιιι) Σρ. Ηεχτορ ϑοσ Αλφονσο, mεmβρο τιτυλαρ ε σευ ρεσπεχτιϖο συπλεντε, ο Σρ. Λυιζ Νοϖαεσ Χα−
βραλ. Οσ χονσεληειροσ, ινφορmαραm ◊ Χοmπανηια θυε πρεενχηεm ασ χονδι⌡εσ πρϖιασ δε ελεγιβιλιδαδε πρεϖιστασ 
νο αρτιγο 162 δα Λει ν≡ 6.404/76 ε σερο ινϖεστιδοσ νοσ ρεσπεχτιϖοσ χαργοσ mεδιαντε ασσινατυρα δοσ τερmοσ 
δε ποσσε, δεντρο δο πραζο λεγαλ, οπορτυνιδαδε εm θυε πρεσταρο ασ δεχλαρα⌡εσ δε δεσιmπεδιmεντο πρεϖιστασ 
εm λει, βεm χοmο συασ συϕει⌡εσ ◊ χλ〈υσυλα χοmπροmισσ⌠ρια πρεϖιστα νο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, νοσ 
τερmοσ δο Ρεγυλαmεντο δο Νοϖο Μερχαδο δα Β3. (10) Απροϖαρ, α φιξαο δα ρεmυνεραο γλοβαλ ανυαλ δοσ 
Αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια παρα ο εξερχχιο σοχιαλ δε 2025, νο mονταντε δε ατ Ρ∃ 43.888.000,00, 
ινχλυινδο οσ ϖαλορεσ παγοσ διρεταmεντε πελα Χοmπανηια ου ινδιρεταmεντε πελασ συασ συβσιδι〈ριασ ιντεγραισ ου 
χοντρολαδασ παρα οσ Αδmινιστραδορεσ θυε ταmβm ϖενηαm α οχυπαρ χαργοσ δε Αδmινιστραδορεσ νεσσασ σοχιε−
δαδεσ. (11) Απροϖαρ, α φιξαο δα ρεmυνεραο γλοβαλ δο Χονσεληο Φισχαλ παρα ο εξερχχιο σοχιαλ δε 2025, νο 
mονταντε δε Ρ∃ 504.000,00, ρεσπειτανδο−σε α ρεmυνεραο mνιmα λεγαλ. Εm ΑΓΕ: (12) Αλτεραρ, ο Εστατυτο 
Σοχιαλ δα Χοmπανηια εm ρελαο αο αρτιγο 5≡, παρα ρεφλετιρ ο αυmεντο δε χαπιταλ σοχιαλ απροϖαδο πελο Χονσεληο 
δε Αδmινιστραο, δεντρο δο λιmιτε αυτοριζαδο, εm ρευνιο ρεαλιζαδα εm 3/2/25, εm ραζο δο εξερχχιο δο 
Πλανο δε Οπ⌡εσ δε Χοmπρα δε Α⌡εσ. Τενδο εm ϖιστα α απροϖαο αχιmα δελιβεραδα, ο ρεφεριδο δισποσιτιϖο 
εστατυτ〈ριο πασσα α ϖιγοραρ χοm α σεγυιντε ρεδαο: �Αρτιγο 5≡ − Ο χαπιταλ σοχιαλ  δε Ρ∃ 1.877.134.488,52 
διϖιδιδο εm 681.322.756 α⌡εσ ορδιν〈ριασ, νοmινατιϖασ, σεm ϖαλορ νοmιναλ.� (13) Απροϖαρ, α χονσολιδαο 
δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, ο θυαλ πασσα α ϖιγοραρ χοm α ρεδαο δο Ανεξο Ι. ϑΥΧΕΣΠ 175.266/25−6 
εm 28/05/2025. Αλοιζιο Ε. Σοαρεσ ϑυνιορ − Σεχρετ〈ριο Γεραλ εm εξερχχιο. Αϖισο: Ο τεξτο αχιmα  υm ρεσυmο 
δα ρεσπεχτιϖα ατα. Ο ιντειρο τεορ δεσσε δοχυmεντο ποδερ〈 σερ χονσυλταδο νοσ σεγυιντεσ ενδερεοσ ελετρνι−
χοσ: (α) ρι.ϕησφ.χοm.βρ; (β) γοϖ.βρ/χϖm; ε (χ) να ϖερσο διγιταλ δο ϕορναλ �Ο Εσταδο δε Σο Παυλο� δεστα δατα.

ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ nº 04.740.876/0001-25

Relatório da Administração
Em atendimento às disposições legais e societárias, a Administração da Alelo 
Instituição de Pagamento S.A. (“Alelo” ou “Sociedade”) tem a satisfação de 
submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Sociedade 
relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2025, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas e do relatório do auditor independente. No primeiro 
semestre de 2025 a Alelo, seguindo seu planejamento estratégico, apresentou 
crescimento do volume movimentado, entregou novos produtos e serviços e 
continuou buscando aprimoramento da experiência e entrega de valor aos nossos 
clientes. A Alelo registrou lucro líquido de R$ 256,4 milhões, patrimônio líquido de 
R$ 1,1 bilhão e ativos totais de R$ 7,9 bilhões. Aos acionistas é garantido o direito 
a dividendo anual de, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do 

artigo 202 da Lei nº 6.404/1976. Para o segundo semestre, a Alelo realizará as 
ações e projetos que continuarão fortalecendo seus negócios principais, bem 
como realizará investimentos estratégicos, com constante foco na melhoria 
contínua da experiência esatisfação dos nossos clientes. Dessa maneira, a Alelo 
seguirá focada em proporcionar flexibilidade aos empregadores, portadores e 
estabelecimentos comerciais em suas soluções de benefícios, bem como inovar 
na cadeia de mobilidade através da solução Veloe. Registramos os agradecimentos 
da Administração aos nossos clientes, colaboradores, fornecedores, parceiros e 
acionistas pelo apoio e confiança que nos foram dispensados.

Barueri, 25 de agosto de 2025
A Administração

Balanço patrimonial em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais)

Ativo 30/06/2025
Caixa e equivalentes de caixa 23.705
Disponibilidades 16.352
Aplicações financeiras 7.353
Instrumentos financeiros 6.126.185
Aplicações interfinanceiras de liquidez 2.150.604
Títulos e valores mobiliários 3.140.855
Valores a receber 851.026
(–) Provisão para valores a receber relativos a transações de pagamento (16.300)
Outros ativos 831.159
Outros valores e bens 105.516
Ativos fiscais 169.369
Ativos tributários correntes 34.387
Ativos fiscais diferidos 134.982
Imobilizado de uso 48.301
Intangível 1.258.495
Depreciações e amortizações (697.492)
Total do ativo 7.865.238

Passivo 30/06/2025
Passivos financeiros 5.818.708
Contas de pagamento pré-pagas 5.818.708
Passivos fiscais 81.546
Passivos tributários correntes 72.381
Obrigações fiscais diferidas 9.165
Provisão para contingências 110.248
Outros passivos 729.102
Patrimônio líquido 1.125.634
Capital social 472.414
Reserva legal 94.483
Reserva de expansão 313.956
Reserva de retenção de lucros 244.781

 
Total do passivo e patrimônio líquido 7.865.238

Demonstração do resultado
Semestre findo em 30 de junho de 2025 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

30/06/2025
Receita operacional bruta 1.488.793
Resultado de receita com estabelecimentos comerciais e adquirência 1.194.252
Receita oriunda de emissão de cartões e portadores 270.477
Comissão por intermediação de negócios 24.064
Despesa com intermediação financeira (446.443)
Receita operacional líquida 1.042.350
Receitas de intermediação financeira 275.841
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez 72.704
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 203.137
Outras receitas (despesas) operacionais (924.448)
Despesas com pessoal (209.732)
Despesas administrativas (389.505)
Depreciação e amortização (89.338)
Despesas tributárias (173.604)
Despesas com serviços associados a transações de pagamento (23.792)
Outras receitas operacionais 65.502
Outras despesas operacionais (103.979)
(Provisões)/Reversões 213
Reversão sobre valores a receber 4.401
Cíveis, fiscais e trabalhistas (4.188)
Resultado operacional 393.956
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 393.956
Imposto de renda e contribuição social (135.855)
Correntes (145.478)
Diferidos 9.623
Participação nos lucros (1.680)
Lucro líquido do semestre 256.421
Número de ações (Mil) 2.000
Lucro líquido do semestre por ação (em R$) 128,21

Demonstração do resultado abrangente
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de reais)

30/06/2025
Lucro líquido do semestre 256.421
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total 256.421

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de retenção 

de lucros
Reserva de

expansão

Lucros/
(Prejuízos)

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 472.414 94.483 144.561 184.208 – 895.666
Adoção inicial da Resolução BCB nº 352/2023 em 01/01/2025 (a) – – – – (11.640) (11.640)

Saldos em 01 de janeiro de 2025 472.414 94.483 144.561 184.208 (11.640) 884.026
Lucro líquido do semestre – – – – 256.421 256.421

Constituição reserva de expansão – – (144.561) 144.561 – –

Dividendos não distribuídos – – – 48.187 – 48.187

Dividendos intermediários – – – (63.000) – (63.000)

Destinações:

Constituição de reserva de retenção de lucros – – 244.781 – (244.781) –

Saldos em 30 de junho de 2025 472.414 94.483 244.781 313.956 – 1.125.634
a) Contém os efeitos da adoção inicial da Resolução BCB nº 352/2023 que trouxe impacto referente a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, representado por uma despesa no montante de R$ 11.640, líquido de impostos em contrapartida da conta de Lucros/(Prejuízos) acumulados no Patrimônio 
líquido, em 01 de janeiro de 2025.

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestre findo em 30 de junho de 2025 

(Em milhares de reais)

30/06/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 256.421
Depreciações e amortizações 89.338
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (4.401)
Programa de incentivo a venda (4.847)
Provisão para contingências 5.764
Imposto de renda e contribuição social diferidos (9.623)
Rendimentos com títulos e valores mobiliários 203.137
Rendimentos com aplicações interfinanceiras de liquidez 72.704
Resultado líquido ajustado 608.493
(Aumento)/Redução nas variações em ativos (248.696)
Aplicações interfinanceiras de liquidez (403.376)
Títulos e valores mobiliários 163.886
Valores a receber 48.938
Outros ativos (79.630)
Outros valores e bens 10.427
Impostos e contribuições a compensar 11.059
(Redução)/Aumento nas variações em passivos (814.826)
Contas de pagamento pré-pagas (447.497)
Passivos tributários correntes 102.706
Impostos pagos (92.976)
Pagamento de contingência (1.576)
Outros passivos (375.483)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (455.029)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao intangível (92.025)
Adições ao imobilizado (685)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de investimento (92.710)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (63.000)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de financiamento (63.000)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (610.739)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 634.444
Saldo final 23.705
Aumento/(redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa (610.739)

Diretoria

Esther Dalmas - Diretora                Flávio Augusto Corrêa Basilio - Diretor

Contador

Marcos Antônio Ribeiro dos Santos - CRC 1SP225353/O-0

As demonstrações financeiras referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2025, 
e o relatório do auditor independente estão disponíveis eletrônicamente no endereço: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 25 de agosto de 2025, sem ressalvas.
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